
PORTARIA Nº 01/2014 /MPC/GABMBCM 

 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 

 

Considerando as notícias veiculadas em jornal impresso datado de 20/05/2014, dando conta de 

supostas irregularidades praticadas na gestão do Município de Lagoa Santa - MG, durante a 

contratação de empresa para realização de obras públicas, com beneficiamento da empresa de 

M. Corrêa Construções, tendo como administrador o Sr. Márcio Corrêa, então sócio do 

Secretário Municipal de Desenvolvimento local, Sr. Marco Aurélio Pereira, na empresa Margem 

Construções e Comércio Ltda; 

 

Considerando que, o suso mencionado jornal impresso faz alusão, na mesma edição, que o 

Prefeito de Lagoa Santa/MG, Sr. Fernando Pereira Gomes Neto, acumulou cargos e salários 

ilicitamente, ora como Chefe do Executivo Municipal local, ora como Servidor estadual do 

Estado de Minas Gerais, atuando concomitantemente como médico no Hospital de Pronto 

Socorro João XXIII; 

 

Considerando que a citada matéria jornalística, dá conta que a Câmara de Vereadores local 

instalou uma comissão parlamentar de inquérito para investigar os fatos denunciados em face do 

Prefeito e do Secretário de Desenvolvimento Municipais retro-citados; 

 

Considerando as competências remetidas ao Ministério Público pelo art. 26, I, da Lei federal nº 

8.625, de 12 de fevereiro de 1993, relativas à atribução  de instaurar medidas e procedimentos 

no exercício de suas funções, em defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis; 

 

Considerando o disposto no artigo 2º, inciso III e § 2º, e no artigo 3º da Resolução MPC-MG nº 

07 de 21 de novembro de 2013, RESOLVO, no uso das minhas atribuições, INSTAURAR o 

presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO para apurar, em tese, supostas irregularidades 

na contratação pública da empresa M. Corrêa Construções, efetivada pelo Município de Lagoa 

Santa/MG, bem como, na acumulação ilícita de cargos e salários praticada pelo Prefeito da 

citada municipalidade. 

 

Após a adoção das medidas cabíveis, determino que os autos retornem conclusos ao meu 

Gabinete, para ulteriores deliberações. 

 

Autue-se, publique-se e cumpra-se. 

 

 

Belo Horizonte, 10 de julho de 2014. 

 

 

Marcílio Barenco Corrêa de Mello 

Procurador do Ministério Público de Contas 

 


